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APELAÇÃO CRIMINAL – PENAL E PROCES-

SUAL PENAL – RECEPTAÇÃO QUALIFICADA 

POR TER SIDO PRATICADA NO EXERCÍCIO 

DA ATIVIDADE COMERCIAL – EPISÓDIO 

OCORRIDO NO BAIRRO BOTAFOGO, CO-

MARCA DA CAPITAL – IRRESIGNAÇÃO DE-

FENSIVA DIANTE DO DESENLACE CONDENA-

TÓRIO, PLEITEANDO A ABSOLVIÇÃO, SEJA 

CALCADA NA FRAGILIDADE DO CONJUNTO 

PROBATÓRIO, QUER POR “FISHING EXPEDI-

TION”, OU, ALTERNATIVAMENTE, A FIXA-

ÇÃO DA PENA-BASE NO SEU MÍNIMO LEGAL 

– PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO RECURSAL 

DEFENSIVA – INSUSTENTÁVEL SE APRESEN-

TOU A MANUTENÇÃO DO JUÍZO DE CENSURA 

ALCANÇADO PELO RECORRENTE, MERCÊ 

DA MANIFESTA ILICITUDE DA PROVA, QUE 

PRETENSAMENTE CHANCELARIA AQUELA 

EQUIVOCADA CONDENAÇÃO, PORQUANTO 

RESULTANTE DE INDISFARÇÁVEL “PESCA-

RIA PROBATÓRIA” A DILIGÊNCIA EFETIVADA 

PELOS POLICIAIS CIVIS, LUÍS ANTÔNIO E 

JOÃO ANTÔNIO, A QUAL SE DEU A PARTIR DE 

UMA DESAUTORIZADA REVISTA AO ESTABE-

LECIMENTO COMERCIAL, SEM, CONTUDO, 

RESTAR DEMONSTRADA A PRESENÇA DE SÓ-

LIDOS, OBJETIVOS E CONCRETOS ELEMEN-

TOS FÁTICOS JUSTIFICADORES DA REALIZA-

ÇÃO DE TAL BUSCA DOMICILIAR, NAQUELE 

LOCAL DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADES HABI-

TUAIS, NA EXATA MEDIDA EM QUE AQUELES 
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AGENTES ESTATAIS LIMITARAM-SE A ASSE-

VERAR QUE SE ENCONTRAVAM REALI-

ZANDO UMA OPERAÇÃO RASTREIO, QUE TI-

NHA POR OBJETIVO A VERIFICAÇÃO DE 

APARELHOS DE TELEFONIA CELULARES 

ORIUNDOS DE ROUBOS E DE FURTOS, 

QUANDO SE DIRIGIRAM AO BOX Nº 02, NA 

RUA NELSON MANDELA, EM BOTAFOGO, 

OCASIÃO EM QUE FORAM ATENDIDOS PELO 

FUNCIONÁRIO, IGOR, E SOLICITARAM AU-

TORIZAÇÃO PARA CONFERÊNCIA DOS IMEIs 

DOS APARELHOS DE TELEFONIA CELULAR 

QUE SE MANTINHAM ALI, MOMENTO EM 

QUE CONSTATARAM QUE UM DAQUELES 

DISPOSITIVOS DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 

POSSUÍA GRAVAME DE FURTO, BEM COMO, 

ATESTARAM QUE UM OUTRO DETINHA RES-

TRIÇÃO DA ANATEL, OPORTUNIDADE EM 

QUE AQUELE FUNCIONÁRIO INFORMOU QUE 

OS MESMOS PERTENCIAM A CLIENTES, QUE 

OS TERIAM ALI DEIXADO PARA CONSERTO, 

FINDANDO POR PONTUAREM QUE O IMPLI-

CADO APRESENTOU-SE COMO SENDO UM 

DOS RESPONSÁVEIS PELO ESTABELECI-

MENTO, FAZENDO-SE NECESSÁRIA A CON-

SIGNAÇÃO DE QUE AQUELE PRIMEIRO 

AGENTE DA LEI DECLAROU QUE “NÃO TINHA 

NENHUM REQUERIMENTO DO PLANTÃO, OU 

DE ALGUM JUÍZO PARA EFETUAR AS BUSCAS 

NO LOCAL; QUE A DETERMINAÇÃO FOI DA AU-

TORIDADE POLICIAL; QUE NÃO HAVIA NE-

NHUMA INVESTIGAÇÃO PRÉVIA, NEM PROCE-

DIMENTO FORMAL.”, COMPLEMENTANDO, 

NO MESMO SENTIDO, O SEU COLEGA DE 

PROFISSÃO QUE “QUE NÃO TINHA REQUERI-

MENTO FORMAL OU DE JUÍZO PARA A OPERA-

ÇÃO; QUE NÃO TINHA MANDADO E BUSCA E 

APREENSÃO PARA A ENTRADA NO ESTABELE-

CIMENTO; QUE ENTROU POR MERA ATIVIDADE 

FISCALIZATÓRIA”, A QUAL NÃO AUTORIZA, 
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NEM LEGITIMA A DILIGÊNCIA ALI DESEN-

VOLVIDA, RESTANDO AUSENTE, PORTANTO, 

UMA VÁLIDA JUSTIFICATIVA A SUSTENTAR 

A LEGALIDADE DO INGRESSO E DA CONSE-

QUENTE E INVASIVA VERIFICAÇÃO DAS CA-

RACTERÍSTICAS DAQUELES CELULARES, JÁ 

QUE NÃO HÁ MENÇÃO À PRESENÇA DE 

QUALQUER DENÚNCIA ANÔNIMA, QUE DES-

CREVESSE A LOJA OU INFORMASSE CONDU-

TAS ILÍCITAS PERPETRADAS POR AQUELE 

QUE ALI DESENVOLVIA SUA ATIVIDADE CO-

MERCIAL, NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

REALIZAÇÃO DE REPAROS, A ESTABELECER 

UM QUADRO NO QUAL O ÚNICO DESFECHO 

QUE SE PERFILA COMO SATISFATÓRIO É 

AQUELE DE NATUREZA ABSOLUTÓRIA, O 

QUAL SE DECRETA, COM FULCRO NO DIS-

POSTO PELO ART. 386, INC. Nº II, DO C.P.P. – 

CONSIGNE-SE QUE A CORTE CIDADÃ JÁ FIR-

MOU POSIÇÃO ACERCA DA ILICITUDE DAS 

PROVAS APREENDIDAS, QUER PELA BUSCA 

PESSOAL E DOMICILIAR, CALCADAS EM TI-

ROCÍNIO POLICIAL, COMO SE DEU NA ESPÉ-

CIE VERTENTE, SEJA DURANTE UMA BUSCA 

NO LOCAL OBJETO DE CUMPRIMENTO DE 

MANDADO DE PRISÃO, DE MODO QUE TAL 

DESVIO DE FINALIDADE CONFIGURA O QUE 

SE DENOMINA FISHING EXPEDITION (S.T.J., RHC Nº 

158580/BA, REL. MIN. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, JULGA-

MENTO: 19/04/2022 E RHC Nº 153988/SP, REL. MIN. ROGÉRIO SCHI-

ETTI CRUZ, SEXTA TURMA, JULGAMENTO: 11/04/2023)– PROVI-

MENTO DO APELO DEFENSIVO. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos da Apelação 

Criminal nº 0890840-44.2025.8.19.0001, sendo Apelante CASSI-

ANO PORTES ROSAS e Apelado MINISTÉRIO PÚBLICO.  
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Certifico que a Egrégia SEXTA CAMARA CRIMINAL 

ao apreciar o processo em epígrafe, em sessão realizada nesta data, pro-

feriu a seguinte decisão: À unanimidade, foi dado provimento ao Apelo 

defensivo para absolver o Recorrente. Lavrará o acórdão o Exmo. Sr. 

DES. LUIZ NORONHA DANTAS. Participaram do julgamento os Ex-

mos. Srs. DES. LUIZ NORONHA DANTAS, DES. JOSE MUINOS 

PINEIRO FILHO e DES. PAULO DE OLIVEIRA LANZILLOTTA 

BALDEZ.  

 

V O T O 
 

Insustentável se apresentou a manutenção do juízo de 

censura alcançado pelo Recorrente, mercê da manifesta ilicitude da 

prova, que pretensamente chancelaria aquela equivocada condenação, 

porquanto resultante de indisfarçável “pescaria probatória” a dili-

gência efetivada pelos policiais civis, LUÍS ANTÔNIO GONÇALVES 

FREITAS e JOÃO ANTÔNIO CASO TORRES DA SILVA, a qual se 

deu a partir de uma desautorizada revista ao estabelecimento comercial, 

sem, contudo, restar demonstrada a presença de sólidos, objetivos e 

concretos elementos fáticos justificadores da realização de tal busca do-

miciliar, naquele local de exercício de atividades habituais, na exata 

medida em que aqueles agentes estatais limitaram-se a asseverar que se 

encontravam realizando uma Operação Rastreio, que tinha por ob-

jetivo a verificação de aparelhos de telefonia celulares oriundos de rou-

bos e de furtos, quando se dirigiram ao Box nº 02, na Rua Nelson Man-

dela, em Botafogo, ocasião em que foram atendidos pelo funcionário, 

IGOR, e solicitaram autorização para conferência dos EMEIs dos apa-

relhos de telefonia celular que se mantinham ali, momento em que cons-

tataram que um daqueles dispositivos de comunicação pessoal possuía 

gravame de furto, bem como, atestaram que um outro detinha restrição 

da ANATEL, oportunidade em que aquele funcionário informou que os 

mesmos pertenciam a clientes, que os teriam ali deixado para conserto, 

findando por pontuarem que o implicado apresentou-se como sendo um 

dos responsáveis pelo estabelecimento, fazendo-se necessária a consig-

nação de que aquele primeiro agente da lei declarou que “não tinha 
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nenhum requerimento do plantão, ou de algum juízo para 

efetuaR as buscas no local; que a determinação foi da autori-

dade policial; que não havia nenhuma investigação prévia, 

nem procedimento formal.”, complementando, no mesmo sentido, 

o seu colega de profissão que “que não tinha requerimento formal 

ou de juízo para a operação; que não tinha mandado e busca e 

apreensão para a entrada no estabelecimento; que entrou 

por mera atividade fiscalizatória”, a qual não autoriza, nem le-

gitima a diligência ali desenvolvida, restando ausente, portanto, uma 

válida justificativa a sustentar a legalidade do ingresso e da consequente 

e invasiva verificação das características daqueles celulares, já que não 

há menção à presença de qualquer denúncia anônima, que descrevesse 

a loja ou informasse condutas ilícitas perpetradas por aquele que ali de-

senvolvia sua atividade comercial, na prestação de serviços de realiza-

ção de reparos, a estabelecer um quadro no qual o único desfecho que 

se perfila como satisfatório é aquele de natureza absolutória, o qual se 

decreta, com fulcro no disposto pelo art. 386, inc. nº II, do C.P.P. 

 

Consigne-se que a Corte Cidadã já firmou posição 

acerca da ilicitude das provas apreendidas, quer pela busca pessoal e 

domiciliar, calcadas em tirocínio policial, como se deu na espécie ver-

tente, seja durante uma busca no local objeto de cumprimento de man-

dado de prisão, de modo que tal desvio de finalidade configura o que se 

denomina fishing expedition: 

 

S.T.J.:  

 
“RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

BUSCA PESSOAL. AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. 

ALEGAÇÃO VAGA DE ATITUDE SUSPEITA. INSUFICIÊN-

CIA. ILICITUDE DA PROVA OBTIDA. TRANCAMENTO 

DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO. 

 

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca 

pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fun-

dada suspeita (justa causa)  baseada em um juízo de probabi-

lidade, descrita com a maior precisão possível, aferida de 

modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e cir-

cunstâncias do caso concreto  de que o indivíduo esteja na 

posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 

executar a diligência. 
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2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 

limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, 

que esteja relacionada à posse de arma proibida ou de objetos ou 

papéis que constituam corpo de delito. Vale dizer, há uma neces-

sária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade le-

gal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 

para abordagens e revistas exploratórias (fishing expedi-

tions), baseadas em suspeição genérica existente sobre indiví-

duos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse 

de arma proibida ou objeto (droga, por exemplo) que consti-

tua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP 

não autoriza buscas pessoais praticadas como rotina ou praxe 

do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e moti-

vação exploratória, mas apenas buscas pessoais com finali-

dade probatória e motivação correlata. 

 

3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informa-

ções de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 

intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demons-

tráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 

exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de des-

crição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 

como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 

nervosa, não preenche o standard probatório de fundada sus-

peita exigido pelo art. 244 do CPP. 

 

4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos  indepen-

dentemente da quantidade após a revista não convalida a ilegali-

dade prévia, pois é necessário que o elemento fundada suspeita de 

posse de corpo de delito seja aferido com base no que se tinha 

antes da diligência. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 

estava na posse de arma proibida, droga ou de objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a 

mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à re-

vista do indivíduo, justifique a medida. 

 

5. A violação dessas regras e condições legais para busca pes-

soal resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da 

medida, bem como das demais provas que dela decorrerem 

em relação de causalidade, sem prejuízo de eventual respon-

sabilização penal do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) rea-

lizado a diligência. 

6. Há três razões principais para que se exijam elementos sólidos, 
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objetivos e concretos para a realização de busca pessoal  vulgar-

mente conhecida como dura, geral, revista, enquadro ou baculejo, 

além da intuição baseada no tirocínio policial: 

a) evitar o uso excessivo desse expediente e, por consequência, a 

restrição desnecessária e abusiva dos direitos fundamentais à in-

timidade, à privacidade e à liberdade (art. 5º, caput, e X, da Cons-

tituição Federal), porquanto, além de se tratar de conduta invasiva 

e constrangedora  mesmo se realizada com urbanidade, o que in-

felizmente nem sempre ocorre , também implica a detenção do 

indivíduo, ainda que por breves instantes; 

b) garantir a sindicabilidade da abordagem, isto é, permitir que 

tanto possa ser contrastada e questionada pelas partes, quanto ter 

sua validade controlada a posteriori por um terceiro imparcial 

(Poder Judiciário), o que se inviabiliza quando a medida tem por 

base apenas aspectos subjetivos, intangíveis e não demonstráveis; 

c) evitar a repetição  ainda que nem sempre consciente  de práticas 

que reproduzem preconceitos estruturais arraigados na sociedade, 

como é o caso do perfilamento racial, reflexo direto do racismo 

estrutural. 

 

7. Em um país marcado por alta desigualdade social e racial, o 

policiamento ostensivo tende a se concentrar em grupos margina-

lizados e considerados potenciais criminosos ou usuais suspeitos, 

assim definidos por fatores subjetivos, como idade, cor da pele, 

gênero, classe social, local da residência, vestimentas etc. Sob 

essa perspectiva, a ausência de justificativas e de elementos segu-

ros a legitimar a ação dos agentes públicos diante da discriciona-

riedade policial na identificação de suspeitos de práticas crimino-

sas pode fragilizar e tornar írritos os direitos à intimidade, à pri-

vacidade e à liberdade. 

 

8. Os enquadros se dirigem desproporcionalmente aos rapazes ne-

gros moradores de favelas dos bairros pobres das periferias. Da-

dos similares quanto à sobrerrepresentação desse perfil entre os 

suspeitos da polícia são apontados por diversas pesquisas desde 

os anos 1960 até hoje e em diferentes países do mundo. Trata-se 

de um padrão consideravelmente antigo e que ainda hoje se man-

tém, de modo que, ao menos entre os estudiosos da polícia, não 

existe mais dúvida de que o racismo é reproduzido e reforçado 

através da maior vigilância policial a que é submetida a população 

negra. Mais do que isso, os policiais tendem a enquadrar mais 

pessoas jovens, do sexo masculino e de cor negra não apenas 

como um fruto da dinâmica da criminalidade, como resposta a 

ações criminosas, mas como um enviesamento no exercício do 

seu poder contra esse grupo social, independentemente do seu 
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efetivo engajamento com condutas ilegais, por um direciona-

mento prévio do controle social na sua direção (DA MATA, Jés-

sica, A Política do Enquadro, São Paulo: RT, 2021, p. 150 e 156). 

 

9. A pretexto de transmitir uma sensação de segurança à popula-

ção, as agências policiais em verdadeiros "tribunais de rua"  coti-

dianamente constrangem os famigerados elementos suspeitos 

com base em preconceitos estruturais, restringem indevidamente 

seus direitos fundamentais, deixam-lhes graves traumas e, com 

isso, ainda prejudicam a imagem da própria instituição e aumen-

tam a desconfiança da coletividade sobre ela. 

 

10. Daí a importância, como se tem insistido desde o julgamento 

do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 

15/3/2021), do uso de câmeras pelos agentes de segurança, a fim 

de que se possa aprimorar o controle sobre a atividade policial, 

tanto para coibir práticas ilegais, quanto para preservar os bons 

policiais de injustas e levianas acusações de abuso. Sobre a gra-

vação audiovisual, aliás, é pertinente destacar o recente julga-

mento pelo Supremo Tribunal Federal dos Embargos de Declara-

ção na Medida Cautelar da ADPF n. 635 ("ADPF das Favelas", 

finalizado em 3/2/2022), oportunidade na qual o Pretório Excelso 

em sua composição plena e em consonância com o decidido por 

este Superior Tribunal no HC n. 598.051/SP  reconheceu a im-

prescindibilidade de tal forma de monitoração da atividade poli-

cial e determinou, entre outros pontos, que "o Estado do Rio de 

Janeiro, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, instale 

equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo 

nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes de segurança, com 

o posterior armazenamento digital dos respectivos arquivos". 

11. Mesmo que se considere que todos os flagrantes decorrem de 

busca pessoal  o que por certo não é verdade , as estatísticas ofi-

ciais das Secretarias de Segurança Pública apontam que o índice 

de eficiência no encontro de objetos ilícitos em abordagens poli-

ciais é de apenas 1%; isto é, de cada 100 pessoas revistadas pelas 

polícias brasileiras, apenas uma é autuada por alguma ilegalidade. 

É oportuno lembrar, nesse sentido, que, em Nova Iorque, o per-

centual de eficiência das stop and frisks era de 12%, isto é, 12 

vezes a porcentagem de acerto da polícia brasileira, e, mesmo as-

sim, foi considerado baixo e inconstitucional em 2013, no julga-

mento da class action Floyd, et al. v. City of New York, et al. pela 

juíza federal Shira Scheindlin. 

 

12. Conquanto as instituições policiais hajam figurado no centro 

das críticas, não são as únicas a merecê-las. É preciso que todos 

os integrantes do sistema de justiça criminal façam uma reflexão 
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conjunta sobre o papel que ocupam na manutenção da seletivi-

dade racial. Por se tratar da porta de entrada no sistema, o padrão 

discriminatório salta aos olhos, à primeira vista, nas abordagens 

policiais, efetuadas principalmente pela Polícia Militar. No en-

tanto, práticas como a evidenciada no processo objeto deste re-

curso só se perpetuam porque, a pretexto de combater a crimina-

lidade, encontram respaldo e chancela, tanto de delegados de po-

lícia, quanto de representantes do Ministério Público  a quem 

compete, por excelência, o controle externo da atividade policial 

(art. 129, VII, da Constituição Federal) e o papel de custos iuris , 

como também, em especial, de segmentos do Poder Judiciário, ao 

validarem medidas ilegais e abusivas perpetradas pelas agências 

de segurança. 

 

13. Nessa direção, o Manual do Conselho Nacional de Justiça 

para Tomada de Decisão na Audiência de Custódia orienta a que: 

"Reconhecendo o perfilamento racial nas abordagens policiais e, 

consequentemente, nos flagrantes lavrados pela polícia, cabe en-

tão ao Poder Judiciário assumir um papel ativo para interromper 

e reverter esse quadro, diferenciando-se dos atores que o antece-

dem no fluxo do sistema de justiça criminal". 

 

14. Em paráfrase ao mote dos movimentos antirracistas, é preciso 

que sejamos mais efetivos ante as práticas autoritárias e violentas 

do Estado brasileiro, pois enquanto não houver um alinhamento 

pleno, por parte de todos nós, entre o discurso humanizante e 

ações verdadeiramente transformadoras de certas práticas institu-

cionais e individuais, continuaremos a assistir, apenas com la-

mentos, a morte do presente e do futuro, de nosso país e de sua 

população mais invisível e vulnerável. E não realizaremos o pro-

grama anunciado logo no preâmbulo de nossa Constituição, de 

construção de um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-

rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e 

sem preconceitos. 

 

15. Na espécie, a guarnição policial "deparou com um indivíduo 

desconhecido em atitude suspeita" e, ao abordá-lo e revistar sua 

mochila, encontrou porções de maconha e cocaína em seu inte-

rior, do que resultou a prisão em flagrante do recorrente. Não foi 

apresentada nenhuma justificativa concreta para a revista no re-

corrente além da vaga menção a uma suposta atitude suspeita, 

algo insuficiente para tal medida invasiva, confo rme a jurispru-

dência deste Superior Tribunal, do Supremo Tribunal Federal e 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
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16. Recurso provido para determinar o trancamento do processo. 

(S.T.J., RHC nº 158580/BA, Rel. Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 

Turma, Julgamento: 19/04/2022)” – GRIFOS PRÓPRIOS. 

 

“RECURSO EM HABEAS CORPUS. CUMPRIMENTO DE 

MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA. REALIZAÇÃO 

DE DILIGÊNCIA DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA 

DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DESVIO DE FI-

NALIDADE E FISHING EXPEDITION. ILICITUDE DAS 

PROVAS OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE 

ENVENENADA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLI-

CIAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS PROVIDO.  

 

1. De acordo com o disposto no art. 293 do CPP, para ingressar 

em domicílio a fim de dar cumprimento a mandado de prisão, o 

executor primeiro deve intimar o morador a entregar o foragido 

e, depois, em caso de desobediência, se durante o dia, a autoridade 

- com duas testemunhas - poderá adentrar o imóvel. 

 

2. No caso dos autos, além de não haver sido observado o proce-

dimento legal previsto no referido dispositivo, nem sequer se sa-

bia, com segurança, se o réu estava ou não dentro da casa, haja 

vista que o mandado de prisão foi cumprido a partir de informa-

ções anônimas de que o investigado estava em determinada resi-

dência. Não havia fundadas razões de que o alvo estaria, de fato, 

no interior daquela casa. 

 

3. Ainda que seguido o procedimento legal descrito no art. 293 

do CPP e ainda que admitida a possibilidade de ingresso no 

domicílio para a captura do recorrente a fim de dar cumpri-

mento ao mandado de prisão, isso não bastaria para validar a 

apreensão de diversos bens - aparelhos celulares, computado-

res etc. - dentro do referido local. Quando o cumprimento do 

mandado de prisão ocorrer no domicílio do investigado, é per-

mitido apenas o seu recolhimento e o dos bens que estejam na 

sua posse direta, como resultado de uma busca pessoal (art. 

240 do CPP), mas não de todos os objetos guarnecidos no imó-

vel que possam, aparentemente, ter ligação com alguma prá-

tica criminosa. 

 

4. A obtenção de elementos de convicção ou de possíveis ins-

trumentos utilizados na prática de crime - ainda que seja ao 

tempo do cumprimento da ordem de prisão no domicílio do 

réu - exige autorização judicial prévia, mediante a expedição 

do respectivo mandado de busca e apreensão (art. 241 do 
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CPP), no qual devem ser especificados, dentre outros, o ende-

reço a ser diligenciado, o motivo e os fins da diligência (art. 

243 do CPP), o que, no entanto, não ocorreu. É de se destacar, 

também, que muitos dos bens apreendidos se encontravam em ou-

tras residências do condomínio e que o local onde o recorrente foi 

detido nem sequer era sua residência. 

 

5. Por se tratar de medida invasiva e que restringe sobremaneira 

o direito fundamental à intimidade, o ingresso em morada alheia 

deve se circunscrever apenas ao estritamente necessário para 

cumprir a finalidade da diligência. É o que se extrai da exegese 

do art. 248 do CPP, segundo o qual, "Em casa habitada, a busca 

será feita de modo que não moleste os moradores mais do que o 

indispensável para o êxito da diligência". 

 

6. É ilícita a prova colhida em caso de desvio de finalidade 

após o ingresso em domicílio, seja no cumprimento de man-

dado de prisão ou de busca e apreensão expedido pelo Poder 

Judiciário, seja na hipótese de ingresso sem prévia autorização 

judicial, como ocorre em situação de flagrante delito. O agente 

responsável pela diligência deve sempre se ater aos limites do 

escopo - vinculado à justa causa - para o qual excepcional-

mente se restringiu o direito fundamental à intimidade, res-

salvada a possibilidade de encontro fortuito de provas. 

 

7. Na hipótese, a apreensão de diversos objetos supostamente 

relacionados à prática de crimes, tais como lavagem de di-

nheiro, tráfico de drogas e associação para o narcotráfico, não de-

correu de mero encontro fortuito enquanto se procurava pelo 

recorrente, mas sim de verdadeira pescaria probatória den-

tro da residência, totalmente desvinculada da finalidade de 

apenas capturá-lo para fins de cumprimento do mandado de 

prisão. Ademais, conforme descrito no boletim de ocorrência, ne-

nhum dos bens apreendidos se encontrava na posse do ora recor-

rente. A ordem judicial era, tão somente, de prisão. De igual 

modo, é de se ressaltar que o caso não revela qualquer possibili-

dade de fonte independente, porquanto não há nenhum elemento 

concreto capaz de indicar que os agentes estatais pudessem vir a 

localizar e apreender os referidos bens, se não houvesse o cum-

primento do mandado de prisão no interior da residência. 

 

8. Uma vez que não houve prévia autorização judicial para a 

realização de busca e apreensão na residência do recorrente, 

deve ser reconhecida a ilicitude das provas por tal meio obti-

das e, por conseguinte, de todos os atos delas decorrentes (art. 

157 do CPP). 
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9. Porque reconhecida a ilicitude das provas obtidas em desfavor 

do recorrente por meio da medida de busca e apreensão - da qual 

resultou, entre outros, a apreensão de celulares -, bem como de 

todas as provas das que delas decorreram, fica prejudicada a aná-

lise da alegação de que a decisão de quebra do sigilo eletrônico/te-

lemático dos celulares apreendidos não teria sido concreta e sufi-

cientemente fundamentada. 

 

10. Recurso em habeas corpus provido, a fim de reconhecer a nu-

lidade da busca e apreensão de todos os bens efetuada em setem-

bro de 2019 durante o cumprimento de mandado de prisão expe-

dido em desfavor do ora recorrente e, por conseguinte, declarar a 

ilegalidade da apreensão e revogar a constrição desses bens. Con-

sequentemente, fica determinado o trancamento do IP n. 

2270947-60.2019.200602, judicializado na forma do Processo n. 

1528907-91.2019.8.26.0050 em São Paulo - SP.  (S.T.J., RHC nº 

153988/SP, Rel. Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, Julga-

mento: 11/04/2023)” – GRIFOS PRÓPRIOS. 

 

Assim, voto pelo provimento do Apelo defensivo para 

absolver o Recorrente.  

 

Rio de Janeiro, 18 de agosto de 2026. 

 

 

LUIZ NORONHA DANTAS 

Desembargador Relator 
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